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PARECER Nº 694/2016 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 

0013/15 
Trata-se de projeto de resolução, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma, que 

visa criar a Procuradoria Especial da Mulher. 

De acordo com a propositura, a mencionada Procuradoria seria órgão independente, 
não vinculado à Procuradoria da Câmara Municipal, formado por Vereadoras, designadas pelo 
Presidente da Câmara Municipal. 

Na forma do Substitutivo ao final sugerido, o projeto pode seguir em tramitação. 

Sob o aspecto formal, por versar sobre assunto de economia interna da Câmara 
Municipal, o projeto deve ser veiculado sob a forma de resolução, nos moldes preconizados 
pelo art. 237, parágrafo único, I, do Regimento Interno. 

No mérito, conforme exposto na justificativa ao projeto, o objetivo da Procuradoria da 
Mulher é, em apertada síntese, "contribuir para a redução da desigualdade de gênero na nossa 
cidade". 

Neste sentido, o projeto é amparado pela Constituição Federal, haja vista ter como 
norte o princípio da igualdade. 

A respeito do princípio da igualdade, imperioso se faz destacar os termos do art. 5º, 
caput, da Constituição Federal, "todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza...", merecendo destaque o inciso I do mesmo artigo 5º, o qual reforça que "homens e 
mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição". 

Trata-se de verdadeira ação afirmativa em prol das mulheres, isto é, a instituição de 
uma medida visando o combate da discriminação em razão do gênero. A esse respeito, 
importa conferir a definição de Joaquim Barbosa Gomes: "as ações afirmativas podem ser 
definidas como um conjunto de políticas públicas e privadas de caráter compulsório, facultativo 
ou voluntário, concebidas com vistas ao combate à discriminação racial, de gênero e de origem 
nacional, bem como para corrigir os efeitos presentes da discriminação praticada no passado, 
tendo por objetivo a concretização do ideal de efetiva igualdade de acesso a bens 
fundamentais como a educação e o emprego (GOMES, Joaquim B. Barbosa. Ação afirmativa & 
princípio constitucional da igualdade: o direito como instrumento de transformação social. A 
experiência dos EUA. Rio de Janeiro: Renovar, 2001. p. 40). 

Releva notar que a Câmara dos Deputados e o Senado Federal também contam com 
uma Procuradoria da Mulher, em moldes semelhantes à ora pretendida, o que reforça ainda 
mais a importância da medida. 

Nos termos do art. 105, III e XVI, do Regimento Interno, a matéria deve ser submetida 
ao Plenário. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Contudo, a fim de adequar o projeto à técnica legislativa prevista na LC nº 95/98, bem 
como a fim de adequar o texto ao princípio da Separação de Poderes e à competência das 
demais Comissões desta Casa, que restariam comprometidos com a imposição da 
procuradoria a ser criada como instância consultiva, sugerimos o seguinte Substitutivo: 
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SUBSTITUTIVO Nº    DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 0013/15 

Cria a Procuradoria Especial da Mulher, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1º Fica criada no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo a Procuradoria 
Especial da Mulher, composta por Vereadoras, com a atribuição de contribuir para a redução 
da desigualdade de gênero na cidade de São Paulo. 

Parágrafo único. A Procuradoria Especial da Mulher não se vincula à Procuradoria da 
Câmara Municipal de São Paulo. 

Art. 2º A Procuradoria Especial da Mulher será constituída de 01 (uma) Procuradora 
Especial da mulher e de 03 (três) Procuradoras Adjuntas, designadas pelo Presidente da 
Câmara Municipal, a cada 02 (dois) anos, no inicio da legislatura. 

§ 1º As Procuradoras Adjuntas terão a designação de Primeira, Segunda e Terceira, e 
nessa ordem substituirão a Procuradora Especial da Mulher em seus impedimentos e 
colaborarão no cumprimento das atribuições da Procuradoria. 

§ 2º O cargo de Procuradora Especial da Mulher cessará automaticamente com a 
interrupção do mandato de sua ocupante. 

§ 3º Os mandatos acompanharão ä periodicidade da eleição da Mesa Diretora. 

§ 4º Não havendo número suficiente de Vereadoras para os cargos de procuradoras, 
os cargos e funções ficarão acumulados, adequando-se ao número de parlamentares da casa. 

§ 5º A Procuradoria Especial da Mulher contará com o suporte técnico da estrutura da 
Câmara Municipal de São Paulo. 

Art. 3º Compete à Procuradoria Especial da Mulher: 

I - receber, examinar e encaminhar aos órgãos competentes denúncias de violência e 
discriminação contra a mulher; 

II - fiscalizar e acompanhar a execução de programas do governo que visem à 
promoção da igualdade de gênero, assim como a implementação de campanhas educativas e 
antidiscriminatórias de âmbito municipal; 

III - cooperar com organismos nacionais e internacionais, públicos e privados, voltados 
à implementação de politicas públicas para as mulheres; 

IV - promover pesquisas, seminários, palestras, debates e estudos sobre violência e 
discriminação contra a mulher, bem como acerca de seu déficit de representação na política, 
inclusive para fins, de divulgação pública e fornecimento de subsídio às Comissões da Câmara. 

Art. 4° Toda iniciativa provocada ou implementada pela Procuradoria Especial da 
Mulher terá ampla divulgação pelo órgão de comunicação da Câmara Municipal. 

Art. 5° A presente resolução entra em vigor na data de sua publicação, com a 
nomeação imediata das Procuradoras. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 04.05.2016. 

Alfredinho - PT - Presidente 

Conte Lopes - PP 

Ari Friedenbach - PHS - Relator 

Mário Covas Neto- PSDB 

Arselino Tatto - PT 

Eduardo Tuma- PSDB 

Sandra Tadeu - DEM 

Abou Anni - PV 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 06/05/2016, p. 117 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
 

http://www.camara.sp.gov.br/

